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AZIMUT BRASIL DTVM LTDA.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as
demonstrações financeiras da Azimut Brasil Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda., acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor
independente, correspondentes ao semestre findo em 30 de junho de 2026.

O prejuízo do semestre findo em 30 de junho de 2026 foi de R$ 33 mil, contra prejuízo
de R$ 1.390 mil no semestre findo em 30 de junho de 2025.

Gerenciamento de riscos e de capital: em cumprimento à regulamentação do Banco
Central do Brasil aplicável às instituições de seu porte e perfil de risco, a Azimut Brasil
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. mantém estrutura de
gerenciamento de riscos e de gerenciamento de capital.

Em 30 de junho de 2026, os limites operacionais da Azimut Brasil Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. apresentaram níveis adequados e suficientes,
sendo compatíveis com a natureza de suas operações. A Administração acompanha
os efeitos da Resolução Conjunta nº 14, de 3 de novembro de 2025, sobre os limites
mínimos de capital social integralizado e de patrimônio líquido.

No primeiro semestre de 2026 a Instituição manteve suas atividades voltadas à
distribuição e intermediação de produtos financeiros, em linha com seu objeto social
e com as diretrizes estabelecidas pelo Grupo Azimut, e passou a operar duas novas
modalidades: liquidação pelo Sistema de Pagamentos Instantâneos (Pix) e
intermediação de ativos virtuais.

A Instituição integra a estrutura operacional da Azimut no Brasil, que compreende,
de forma complementar, atividades de gestão de recursos e de gestão de
patrimônio, operando sob um modelo de plataforma integrada de investimentos.

Nesse contexto, a Distribuidora desempenha papel relevante na distribuição de
produtos financeiros e no suporte à atuação de assessores de investimento,
observadas as normas e regulamentações aplicáveis.

No primeiro semestre de 2026, a Administração manteve foco na continuidade e no
aprimoramento das operações, com ênfase no fortalecimento dos controles
internos, na aderência regulatória e na manutenção de uma estrutura compatível
com a natureza e a complexidade de suas atividades. As práticas adotadas
permaneceram alinhadas às exigências dos órgãos reguladores, incluindo o Banco
Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários.

Adicionalmente, a Instituição deu continuidade à integração operacional com as
demais entidades do Grupo no Brasil, contribuindo para o desenvolvimento do
modelo de atuação baseado na complementaridade entre gestão de recursos,
assessoria de investimentos e distribuição de produtos financeiros.
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No ambiente de mercado, o semestre foi caracterizado por condições
macroeconômicas desafiadoras, com impactos sobre a dinâmica de alocação de
recursos e o comportamento dos investidores. Nesse contexto, a Administração
manteve postura prudente na condução de suas atividades, priorizando a
conformidade regulatória, a adequação dos produtos distribuídos e a qualidade dos
serviços prestados.

Para os períodos subsequentes, a Administração seguirá acompanhando a evolução
do mercado e do ambiente regulatório, mantendo o compromisso com a solidez
operacional, a eficiência dos processos e a observância das melhores práticas de
governança.

A DIRETORIA
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São Paulo Corporate Towers
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909
6º ao 9º andar - Vila Nova Conceição
04543-011 - São Paulo – SP - Brasil
Tel: +55 11 2573-3000
ey.com.br

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Azimut Brasil DTVM Ltda
São Paulo - SP

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Azimut Brasil DTVM Ltda. (“Distribuidora”) que
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Azimut Brasil DTVM Ltda em 30 de
junho de 2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir,
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse
público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor

A diretoria da Distribuidora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório
da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

.
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Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras

A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da
capacidade de a Distribuidora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações.

Os responsáveis pela governança da Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso:
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 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora.

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Distribuidora a não mais se manter em continuidade operacional.

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

São Paulo, 30 de outubro de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Daniel Zacharow Milleo
Contador CRC SP-224615/O
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Azimut Brasil DTVM Ltda.

Balanço patrimonial
30 de junho de 2026
(Valores em milhares de reais)

A T I V O NE 30/06/26 31/12/25
CIRCULANTE 23.384 21.281

Disponibilidades 4 112 397
Instrumentos financeiros 22.636 20.289

Mensurados ao custo amortizado
— aplicações interfinanceiras de
liquidez

5a 19.950 18.530

Mensurados ao valor justo por
meio do resultado — títulos e
valores mobiliários

5b 43 41

Mensurados ao valor justo por
meio de outros resultados
abrangentes — títulos e valores
mobiliários

5c – 1.718

Mensurados ao custo amortizado
— relações interfinanceiras (Conta
PI)

7 2.643 –

Outros ativos 6 636 595
Rendas a receber 407 480
(Provisão para perdas associadas a
rendas a receber)

– (2)

Despesas antecipadas 117 59
Créditos fiscais 81 35
Outros créditos 31 23

NÃO CIRCULANTE 15.174 12.926
Instrumentos financeiros 15.166 12.914

Mensurados ao valor justo por
meio de outros resultados
abrangentes — títulos e valores
mobiliários

5c 15.166 12.914

Imobilizado de uso 8 8 12
Imobilizações em uso 146 146
(Depreciações acumuladas) (138) (134)

TOTAL DO ATIVO 38.558 34.207

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Azimut Brasil DTVM Ltda.

Balanço patrimonial (continuação)
30 de junho de 2026
(Valores em milhares de reais)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO NE 30/06/26 31/12/25
CIRCULANTE 22.900 18.516

Instrumentos financeiros — mensurados ao
custo amortizado: depósitos

9 18.431 17.728

Outros passivos 10 4.469 788
Contas a pagar 300 104
Obrigações trabalhistas e
tributárias

522 669

Adiantamento de clientes 3 15
Valores a repassar — contas de
pagamento pré-pagas

3.570 –

Valores a classificar 74 –

NÃO CIRCULANTE – –

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 12 15.658 15.691
Capital — domiciliados no país 12 24.042 24.042
Ajustes de avaliação patrimonial – –
(Prejuízos acumulados) (8.384) (8.351)

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 38.558 34.207

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Docusign Envelope ID: 478C019A-8D3E-8541-839D-787BB930D8BC



 6

Azimut Brasil DTVM Ltda.

Demonstração do resultado
Semestres findos em 30 de junho de 2026 e de 2025
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado)

NE 1º-SEM-26 1º-SEM-25
RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 2.189 991

Resultado de operações com títulos e valores
mobiliários

13 2.166 991

Rendas de conta SPI (Sistema de Pagamentos
Instantâneos)

13 23 –

Reversão de perdas esperadas associadas a rendas
a receber

6 1 1

RESULTADO DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 2.190 992
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS (2.208) (2.382)

Rendas de comissão de colocação de títulos 14 2.327 2.474
Rendas com ativos virtuais 15 915 –
Outras receitas operacionais 19 11 30
Pessoal 16 (1.933) (1.816)
Serviço de agente autônomo 11 (879) (1.154)
Ocupação 11 – (311)
Serviços prestados por terceiros 17 (2.189) (1.177)
Impostos e taxas 18 (399) (323)
Outras despesas operacionais 19 (61) (105)

RESULTADO OPERACIONAL (18) (1.390)
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

(18) (1.390)

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 20 (15) –
PREJUÍZO DO SEMESTRE (33) (1.390)
Nº de cotas 24.042.000 14.042.000
Prejuízo por cota (em R$) (0,00) (0,10)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Azimut Brasil DTVM Ltda.

Demonstração do resultado abrangente
Semestres findos em 30 de junho de 2026 e de 2025
(Valores em milhares de reais)

1º-SEM-26 1º-SEM-25
RESULTADO LÍQUIDO DO SEMESTRE (33) (1.390)
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES – (2)

Ajustes que serão transferidos para resultados: – (2)
Ajuste ao valor de mercado — títulos e valores
mobiliários

– (2)

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL (33) (1.392)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Azimut Brasil DTVM Ltda.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Semestres findos em 30 de junho de 2026, 31 de dezembro de 2025 e 30 de junho
de 2025
(Valores em milhares de reais)

Capital
subscrito

Ajustes de
avaliação

patrimonial

Lucros ou
(prejuízos)

acumulados

Total

SALDOS EM 1 DE JANEIRO DE 2025 11.542 4 (6.825) 4.721
Aumento de capital 2.500 – – 2.500
Ajuste ao valor de mercado — TVM – (2) – (2)
(Prejuízo) do semestre – – (1.390) (1.390)
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 14.042 2 (8.215) 5.829
MUTAÇÕES DO SEMESTRE 2.500 (2) (1.390) 1.108

SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 14.042 2 (8.215) 5.829
Aumento de capital 10.000 – – 10.000
Ajuste ao valor de mercado — TVM – (2) – (2)
(Prejuízo) do semestre – – (136) (136)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE
2025

24.042 – (8.351) 15.691

MUTAÇÕES DO SEMESTRE 10.000 (2) (136) 9.862

SALDOS EM 1 DE JANEIRO DE 2026 24.042 – (8.351) 15.691
Ajuste ao valor de mercado — TVM – – – –
(Prejuízo) do semestre – – (33) (33)
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2026 24.042 – (8.384) 15.658
MUTAÇÕES DO SEMESTRE – – (33) (33)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Azimut Brasil DTVM Ltda.

Demonstração dos fluxos de caixa (método indireto)
Semestres findos em 30 de junho de 2026 e de 2025
(Valores em milhares de reais)

1º-SEM-26 1º-SEM-25
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do semestre (33) (1.390)
Depreciação e amortização 4 5
Reversão de provisão para perdas esperadas (1) (1)
Provisão de imposto de renda e contribuição social 15 –

(15) (1.386)
(Aumento) redução de ativos (4.638) (1.252)

Instrumentos financeiros (4.600) (1.337)
Outros ativos (38) 85

Aumento (redução) de passivos 4.383 2.047
Instrumentos financeiros 703 1.998
Outros passivos 3.680 49

Imposto de renda e contribuição social pagos (15) (14)
Variação de ativos e passivos (270) 781
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades
operacionais

(285) (605)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital – 2.500
Caixa líquido proveniente das atividades de
financiamento

– 2.500

Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de
caixa

(285) 1.895

Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 397 6.033
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 112 7.928
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de
caixa

(285) 1.895

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
30 de junho de 2026
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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1. Contexto operacional
A Azimut Brasil DTVM Ltda. (“Distribuidora”) foi constituída em 14 de agosto de 2013
e tem como objeto social subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras
sociedades autorizadas, emissões de títulos ou valores mobiliários para revenda;
intermediar ofertas públicas e distribuir títulos e valores mobiliários no mercado;
comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros,
observada a regulamentação emitida pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e pela
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em suas respectivas áreas de competência;
encarregar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e valores
mobiliários; incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de
endossos, do desdobramento de cautelas, do recebimento e pagamento de
resgates, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários; exercer funções de
agente fiduciário; instituir, organizar e administrar fundos e clubes de investimento;
constituir sociedades de investimento com capital estrangeiro e administrar a
respectiva carteira de títulos e valores mobiliários; e praticar operações no mercado
de câmbio de taxas flutuantes.

Em 18 de maio de 2026, a 20ª Alteração e Consolidação do Contrato Social ampliou o
objeto social da Distribuidora para incluir a prestação de serviços de Banking as a
Service e a prestação de serviços de intermediação e custódia de ativos virtuais.

A Distribuidora faz parte do grupo econômico Azimut (“Grupo Azimut”), um grupo
italiano independente com presença em 20 países, atuando nas áreas de gestão de
recursos, gestão de patrimônio, banco de investimento e fintechs, atendendo tanto
pessoas físicas quanto jurídicas.

O controlador final do Grupo Azimut e, por consequência, também da Distribuidora,
é a Azimut Holding S.p.A., empresa de capital aberto listada na Bolsa de Valores de
Milão. Aproximadamente 78% do seu capital social está em circulação no mercado
(free float), enquanto os 22% restantes são detidos por cerca de 2.000 gestores,
empregados e consultores financeiros, unidos como um bloco de controle através
de acordo de acionistas.

2. Apresentação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração que, em
atendimento ao disposto no art. 7º da Resolução CMN nº 4.818, de 29 de maio de
2020, declara, de forma explícita e sem reservas, que as demonstrações financeiras
estão em conformidade com a regulamentação emanada do Conselho Monetário
Nacional (“CMN”) e do BACEN, bem como que é responsável pelo conteúdo dos
documentos contidos neste arquivo e, por consequência, pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que considerou necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorções relevantes.
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Azimut Brasil DTVM Ltda.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
30 de junho de 2026
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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As demonstrações foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às normas e
instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do
Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”) e nos pronunciamentos do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), quando aplicável.

Os valores destas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de
reais e foram arredondados a partir dos saldos contábeis em reais. Todo total e
subtotal corresponde à soma das linhas apresentadas no respectivo quadro.
Quando o arredondamento individual das linhas não produz essa soma, a
unidade de diferença é atribuída à linha de maior fração decimal desprezada
(método do maior resto), preservando o total do ativo, o resultado do semestre e
a variação de caixa e equivalentes de caixa. As colunas comparativas reproduzem
os valores publicados nas demonstrações financeiras auditadas de 30 de junho
de 2025 e de 31 de dezembro de 2025, observado o disposto nos parágrafos
seguintes.

Na demonstração dos fluxos de caixa, a coluna comparativa do semestre findo
em 30 de junho de 2025 reproduz a demonstração auditada daquela data, com
dois ajustes. O subtotal “Aumento (redução) de passivos” é apresentado por R$
2.047, e não pelos R$ 2.033 então publicados, por se tratar de erro de soma: as
suas duas parcelas — instrumentos financeiros de R$ 1.998 e outros passivos de
R$ 49 — totalizam R$ 2.047, montante com o qual o subtotal seguinte, de R$ 781,
efetivamente fecha. E o aumento de capital de R$ 2.500 é apresentado em
atividades de financiamento, e não em atividades de investimento como
naquela demonstração, em atendimento ao item 17 do CPC 03 (R2) —
Demonstração dos Fluxos de Caixa.

O saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do semestre, de R$ 397,
corresponde ao saldo final da demonstração dos fluxos de caixa auditada de 31
de dezembro de 2025 e é composto exclusivamente por disponibilidades (nota
4). As operações compromissadas e os títulos públicos federais mantidos na
conta de custódia do Selic destinada à moeda eletrônica, vinculados ao lastro
dos saldos de contas de pagamento pré-pagas, não compõem o caixa e
equivalentes de caixa (nota 3(m)), e suas variações são apresentadas em
instrumentos financeiros nas atividades operacionais. Na coluna comparativa do
semestre findo em 30 de junho de 2025, o caixa e equivalentes de caixa — R$
6.033 no início e R$ 7.928 no fim do semestre — inclui as operações
compromissadas então mantidas em carteira própria livre, sem vinculação, de
R$ 7.436 em 30 de junho de 2025, como na demonstração auditada daquela
data.
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Na demonstração do resultado, a coluna comparativa do semestre findo em 30
de junho de 2025 segue a estrutura de rubricas das demonstrações financeiras
auditadas de 31 de dezembro de 2025, adotada também no semestre corrente.
Em relação à demonstração auditada de 30 de junho de 2025, (i) a taxa de
fiscalização da CVM, de R$ 21, passa de “Outras despesas” para “Impostos e taxas”;
(ii) receitas de R$ 14 então compensadas em “Outras despesas” passam a ser
apresentadas pelo valor bruto em “Outras receitas operacionais”; e (iii) “Outras
despesas” é desdobrada em “Serviços prestados por terceiros” e “Outras
despesas operacionais”. As reclassificações não alteram o resultado operacional,
o prejuízo do semestre nem o patrimônio líquido:

Rubrica Publicado em
30/06/2025

Reclassificação Nesta DF

Tributárias / Impostos e taxas (302) (21) (323)
Outras receitas / Outras receitas
operacionais

16 14 30

Outras despesas (1.289) 1.289 –
Serviços prestados por terceiros – (1.177) (1.177)
Outras despesas operacionais – (105) (105)
Total (1.575) – (1.575)

Na nota 11, o total de despesas com partes relacionadas do semestre findo em 30 de junho de 2025
é apresentado por R$ 1.442, soma dos itens então divulgados, e não pelos R$ 1.370 impressos
naquela nota. O valor é confirmado pela nota 10 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro
de 2025: R$ 2.204 no exercício menos R$ 762 no segundo semestre.

Autorização para conclusão das demonstrações financeiras

A Administração autorizou a conclusão das presentes demonstrações
financeiras, relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2026, em 30 de
outubro de 2026, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data
que pudessem ter efeito sobre estas demonstrações financeiras, quando exigido.

3. Resumo das principais práticas contábeis

 Apuração de resultado

As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. Os
rendimentos e as despesas de natureza financeira são calculados com base no
método exponencial, observando-se o critério pro rata die.
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 Estimativas contábeis

Na elaboração das demonstrações financeiras, foram utilizadas estimativas
contábeis baseadas em fatores objetivos e subjetivos, considerando o
julgamento da Administração para a determinação dos valores a serem
registrados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores divergentes, devido à subjetividade inerente ao processo de
sua determinação. A Distribuidora revisa suas estimativas e premissas, no
mínimo, mensalmente.

 Aplicações interfinanceiras de liquidez

São registradas pelo valor de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até
a data do balanço.

 Instrumentos financeiros

Instrumento Financeiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro
para uma entidade, e um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para
outra entidade.

Os instrumentos financeiros da Distribuidora são avaliados conforme as
diretrizes contábeis estabelecidas pelas Resolução CMN nº4.966/21 e BCB nº 352,
de 23/11/2023, e classificados nas categorias “Títulos ao Custo Amortizado”, “Valor
Justo no Resultado” e “Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes”, de
acordo com os modelos de negócio adotados (coletar fluxos de caixa contratuais;
coletar fluxos de caixa contratuais e vender; e outros) e com o resultado do teste
de SPPJ (somente pagamento de principal e juros), que verifica se os fluxos de
caixa futuros contratualmente previstos consistem exclusivamente em
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal.

(I)  Avaliação do modelo de negócios

De acordo com a Resolução CMN nº4.966/21, a classificação dos instrumentos
financeiros depende do modelo de negócios adotado para gestão dos ativos
financeiros e dos termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros
podem ser administrados com o propósito de:

1. Obter fluxos de caixa contratuais;
2. Obter fluxos de caixa contratuais e negociação;
3. Outros.
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Para avaliar os modelos de negócios, a Distribuidora considera a natureza e o
propósito das operações, os riscos que impactam o desempenho do modelo de
negócios, e como esse desempenho é avaliado e reportado à Administração.

(II) Avaliação para determinar se os fluxos de caixa contratuais se referem
exclusivamente a pagamento de principal e dos juros (“teste SPPJ”)

Quando o ativo financeiro é mantido em modelo de negócios para obter fluxos
de caixa contratuais, ou para obter fluxos de caixa contratuais e venda, é
necessário realizar o teste SPPJ.

Este teste avalia se os fluxos de caixa gerados pelo instrumento financeiro
constituem exclusivamente pagamento de principal e juros. Para isso, os fluxos
de caixa devem representar contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e
pelo risco de crédito.

(III) Custo Amortizado

Um ativo financeiro, desde que não designado ao valor justo através do resultado
no reconhecimento inicial, será mensurado ao custo amortizado se ambas as
condições abaixo forem atendidas:

4. É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é obter fluxos de
caixa contratuais;

5. Os termos contratuais do ativo financeiro geram fluxos de caixa contratuais
que consistem exclusivamente em pagamentos de principal e juros sobre o
valor principal em aberto.

(IV) Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados
abrangentes (“VJORA”)

Incluem ativos financeiros administrados para obter tanto fluxos de caixa
constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda.

São registrados nessa categoria os instrumentos que atendem
cumulativamente aos seguintes critérios:

6. O ativo é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno
tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela venda
do ativo financeiro com transferência substancial dos riscos e benefícios;

7. Os fluxos de caixa futuros previstos contratualmente consistem exclusivamente
em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em datas
especificadas.
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Ganhos, perdas e provisões para perdas esperadas decorrentes de alterações no
valor justo são contabilizados no patrimônio líquido, na rubrica “Outros
resultados abrangentes”.

(V) Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”)

São os ativos que não atendem aos critérios para classificação nas categorias
anteriores.

(VI) Passivo Financeiro

Conforme disposto no Art. 9 da Resolução CMN nº 4.966/2021, os passivos
financeiros devem ser classificados na categoria “Custo Amortizado”, exceto
quando:

8. São derivativos passivos, classificados na categoria VJR;
9. Resultam de operações de empréstimo ou aluguel de ativos financeiros,

classificados na categoria VJR;
10. Decorrentes de transferência de ativos VJR não qualificados para baixa;
11. São garantias financeiras, mensuradas pelo maior valor entre a provisão para

perdas esperadas associadas ao risco de crédito e o valor justo no
reconhecimento inicial menos a receita acumulada reconhecida de acordo
com a regulamentação específica;

12. São contratos híbridos.

(VII) Taxa de Juros Efetiva (“TJE”)

É a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo
da vida do ativo ou passivo financeiro, para determinar o seu valor contábil bruto
ou custo amortizado.

Para o cálculo da TJE, são considerados receitas e custos de originação
vinculados aos instrumentos operacionalizados, apropriados linearmente,
conforme suas vigências.

Ativos e passivos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado,
referentes a operações iniciadas a partir de janeiro de 2025, foram reconhecidos
pelo método da TJE.

(VIII) Provisão para perdas esperadas

A avaliação do risco de crédito para os instrumentos financeiros considera os
seguintes aspectos principais:

Docusign Envelope ID: 478C019A-8D3E-8541-839D-787BB930D8BC



Azimut Brasil DTVM Ltda.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
30 de junho de 2026
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 16

13. A probabilidade de o instrumento ser caracterizado como ativo com problema
de recuperação de crédito, considerando o prazo esperado do instrumento, a
situação econômica atual, e previsões razoáveis e justificáveis de alterações
futuras nas condições econômicas e de mercado que possam afetar o risco de
crédito durante o prazo esperado do instrumento, inclusive levando em conta
eventuais garantias ou colaterais vinculados ao instrumento financeiro;

14. A expectativa de recuperação do instrumento financeiro, considerando custos
de recuperação, características das garantias ou colaterais (como modalidade,
liquidez e valor presente provável de realização), taxas históricas de
recuperação em instrumentos financeiros com características e risco de
crédito semelhantes, entre outros fatores.

15. Provisão para perdas incorridas associadas ao risco de crédito para ativos
financeiros inadimplidos, conforme art. 76 da Resolução BCB nº 352/2023,
aplicando os percentuais definidos no Anexo II da referida Resolução,
observando o período de atraso.

Dentro dos critérios estabelecidos para mensuração da provisão para perdas
esperadas, deve-se considerar as perdas incorridas com instrumentos
financeiros, com base nas definições da Resolução BCB nº 352/23, art. 76, para
operações adimplidas e inadimplidas. A resolução não dispensa a Distribuidora
da aplicação da metodologia completa de apuração da provisão para perdas
esperadas associadas ao risco de crédito e de constituir provisão adicional de
acordo com tipo de carteira e os percentuais.

A provisão para perdas esperadas deve respeitar os mínimos dispostos pelo
normativo, que estabelece que os instrumentos financeiros devem ser
classificados em carteiras de C1 a C5 — de acordo com as características da
operação de crédito e garantias prestadas, conforme disposto no Art. 81 da
Resolução BCB nº 352/2023 — considerando o aumento significativo do risco de
crédito.

Conforme a Resolução CMN nº 4.966/2021, são consideradas as expectativas de
eventos futuros, as condições econômicas e as evidências objetivas de perda no
valor recuperável dos ativos, como resultado de eventos de perda ocorridos após
o reconhecimento inicial dos ativos, que impactem negativamente os fluxos de
caixa futuros previstos, podendo ser estimados de forma confiável.

A Resolução CMN nº 4.966/2021 define que as operações devem ser classificadas
nos Estágios 1, 2 e 3, considerando as seguintes métricas de alocação:

Estágio 1: Operações em curso normal - quando os instrumentos financeiros
são inicialmente reconhecidos.
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Estágio 2: Operações com aumento significativo no risco de crédito. Aplicável
quando há atraso superior a 30 dias no pagamento ou quando houver
aumento no risco de crédito com base na comparação entre a Probabilidade
de Inadimplência (“PD”) inicial e a PD corrente, conforme a Resolução CMN
nº 4.966/2021.

Estágio 3: Operações com atraso superior a 90 dias ou classificadas como
ativo problemático, conforme indicadores qualitativos de deterioração da
qualidade de crédito, tais como reestruturação ou entrada em processo de
recuperação judicial.

(IX) Definição de Ativo Problemático e Stop Accrual

A Resolução CMN nº 4.966/2021 estabelece que um ativo é considerado com
problema de recuperação de crédito (ativo problemático) quando houver atraso
superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de
que a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições
pactuadas, sem a necessidade de recorrer a garantias ou colaterais.

Além disso, conforme Art. 17 da referida resolução, é vedado o reconhecimento,
no resultado do período, de qualquer receita ainda não recebida relacionada a
ativos financeiros com problemas de recuperação de crédito - procedimento
conhecido como Stop Accrual.

Ao atingir o Estágio 3, o reconhecimento de juros é interrompido.

(X) Perímetro de Aplicação

O modelo de perda esperada de ativos financeiros estabelecido pela Resolução
CMN nº 4.966/21 possui um escopo de aplicação mais abrangente em
comparação ao modelo anteriormente utilizado. Aplica-se aos ativos financeiros
classificados na categoria “custo amortizado”, aos instrumentos de dívida
classificados na categoria “VJORA”, bem como aos riscos e compromissos
contingentes.

(XI) Metodologia de estimação de perda esperada

O modelo de perda de crédito esperada baseia-se na construção de cenários de
perda, considerando as características dos produtos e seus estágios, para os
índices de PD, LGD (“Perda Dada a Inadimplência”) e EAD (“Exposição no Caso
de Inadimplência”).

A mensuração da perda esperada é realizada por meio de cálculo com base
nesses parâmetros, podendo haver distinções entre instrumentos com limites a
consumir e instrumentos parcelados.
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(XII) Aspectos fiscais

A Distribuidora não possui operações de crédito nem créditos tributários ou
passivos fiscais diferidos reconhecidos (nota 20). Não há efeitos da Lei nº
14.467/2022 nestas demonstrações financeiras.

 Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa

É constituída na forma dos critérios mínimos de perdas esperadas associadas ao
risco de crédito estabelecidos pela Resolução CMN 4.966/2021, aplicados às
rendas a receber decorrentes da distribuição de produtos de investimento.

 Negociação e intermediação de valores

Refere-se ao saldo das operações de compra ou venda de títulos e valores a
receber, realizadas na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão, por conta de clientes, pendentes
de liquidação dentro dos prazos regulamentares ou de vencimento dos
contratos.

 Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo

São apresentados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, as
variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do
balanço.

 Imobilizado de uso e intangível

Imobilizado de Uso: registrado pelo custo de aquisição. A depreciação é
calculada pelo método linear, com base em taxas que consideram a vida útil e
econômica dos bens, sendo de 20% ao ano para “Sistema de Processamento de
Dados” e de 10% ao ano para as demais contas.

Intangível: registram-se os direitos adquiridos referentes a bens incorpóreos
destinados à manutenção das atividades da Distribuidora ou exercidos com essa
finalidade. São representados por softwares, contabilizados ao custo de
aquisição e amortizados pelo método linear, com base na taxa anual de 20%.

 Impairment de ativos não financeiros

O BACEN emitiu, em 27 de julho de 2021, a Resolução nº120, com vigência a partir
de 1° de janeiro de 2022, aprovando a adoção do Pronunciamento Técnico CPC
01. Esse pronunciamento estabelece os procedimentos aplicáveis no
reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor
recuperável de ativos (impairment), conforme os critérios a seguir:
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Os ativos com vida útil indefinida, como ágio e marca, não estão sujeitos à
amortização e são testados anualmente quanto à necessidade de
reconhecimento de perda por impairment. Já os ativos sujeitos à amortização
são revisados sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem
que o valor contábil pode não ser recuperável.

Uma perda por impairment ocorre quando o valor contábil do ativo excede seu
valor recuperável, sendo reconhecida diretamente no resultado do período.

Não foram identificados eventos que justificassem o reconhecimento de perda
por impairment no semestre findo em 30 de junho de 2026.

 Passivos circulantes e exigíveis a longo prazo

(i) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: são demonstrados
pelos valores conhecidos ou estimáveis, acrescidos, quando aplicável,
dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais
incorridas até a data do balanço.

(ii) Provisões: uma provisão é reconhecida no balanço quando a
Distribuidora possui uma obrigação legal ou contratual, ou uma obrigação
presente constituída em decorrência de um evento passado, cuja liquidação
provavelmente exigirá a saída de recursos econômicos e cujos valores
possam ser estimados com segurança razoável.  As provisões são registradas
com base nas melhores estimativas do risco envolvido.

 Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social

A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre a parcela do lucro real que
exceder o produto de R$ 240 ao ano.

A contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 15%,
aplicável às distribuidoras de títulos e valores mobiliários em ambos os
semestres apresentados e mantida pela Lei Complementar nº 224, de 26 de
dezembro de 2025 (nota 20).


Contingências

Passivos contingentes são reconhecidos quando, com base na opinião de
assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda em ações judiciais
ou processos administrativos, gerando uma expectativa de saída de recursos
para a liquidação das obrigações, e os montantes envolvidos puderem ser
mensurados com segurança razoável.
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Ativos contingentes são reconhecidos apenas quando há garantias reais ou
decisões judiciais favoráveis transitadas em julgado, ou seja, sobre as quais não
caibam mais recursos.

 Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa estão representados por disponibilidades em
moeda nacional, aplicações em mercado aberto, aplicações em renda fixa e
operações compromissadas, cujo vencimento, na data da aplicação, seja igual ou
inferior a 90 dias e que apresentem risco insignificante de alteração no valor
justo. Esses recursos são utilizados pela Distribuidora para o gerenciamento de
seus compromissos de curto prazo. Não compõem o caixa e equivalentes de
caixa os ativos financeiros mantidos na conta de custódia do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia (Selic) destinada à moeda eletrônica — operações
compromissadas e títulos públicos federais (nota 5) —, por se destinarem
exclusivamente a lastrear os saldos de contas de pagamento pré-pagas e não
estarem disponíveis para os compromissos de curto prazo da Distribuidora, nem
o saldo da Conta Pagamentos Instantâneos (nota 7).

4. Caixa e equivalentes de caixa

Descrição 30/06/2026 31/12/2025
Depósitos bancários 111 397
Reservas livres 1 –
Caixa e equivalentes de caixa — disponibilidades (balanço
patrimonial)

112 397

As operações compromissadas, de R$ 19.950 em 30 de junho de 2026 (R$ 18.530 em
31 de dezembro de 2025), e as Letras Financeiras do Tesouro mantidas na conta de
custódia do Selic destinada à moeda eletrônica não compõem o caixa e equivalentes
de caixa, por estarem vinculadas ao lastro dos saldos de contas de pagamento pré-
pagas (notas 3(m) e 5).

5. Instrumentos financeiros

Os títulos e valores mobiliários estão classificados como “custo amortizado”,
“mensurados ao valor justo por meio do resultado — VJR” e “mensurados ao valor
justo por meio de outros resultados abrangentes — VJORA”. O valor de custo e a
atualização a mercado estão demonstrados a seguir:

a) Mensurados ao custo amortizado
As operações compromissadas são revendas a liquidar de posição bancada,
lastreadas em Letras do Tesouro Nacional, com vencimento em 1º de julho de 2026.
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Juntamente com as Letras Financeiras do Tesouro do item (c), são mantidas na
conta de custódia do Selic destinada à moeda eletrônica, em cumprimento ao art.
22 da Resolução BCB nº 80, de 25 de março de 2021, como lastro dos saldos de contas
de pagamento pré-pagas, e por isso não compõem o caixa e equivalentes de caixa
(nota 3(m)).

Valor
contábil

Valor justo

Aplicações interfinanceiras de liquidez — operações
compromissadas (30/06/2026)

19.950 19.950

Aplicações interfinanceiras de liquidez — operações
compromissadas (31/12/2025)

18.530 18.530

Lastro dos saldos de contas de pagamento pré-pagas

30/06/2026 31/12/2025
Operações compromissadas (item a) 19.950 18.530
Letras Financeiras do Tesouro (item c) 15.166 4.448
Total dos ativos vinculados 35.116 22.978
Depósitos — contas de pagamento pré-pagas (nota 9) 18.431 17.728
Valores a repassar — contas de pagamento pré-pagas (nota 10) 3.570 –
Total dos saldos de contas de pagamento pré-pagas 22.001 17.728
Excedente de ativos vinculados 13.115 5.250

b) Mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR)

30/06/2026 31/12/2025
Cotas de fundos de investimento 43 41
Total 43 41

c) Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)

30/06/2026 31/12/2025
Ativo circulante — Letras Financeiras do Tesouro – 1.718
Ativo não circulante — Letras Financeiras do Tesouro 15.166 12.914
Total 15.166 14.632

As Letras Financeiras do Tesouro (LFT) são classificadas em VJORA por serem
mantidas em modelo de negócios cujo objetivo é obter os fluxos de caixa contratuais
e vender, e por atenderem ao teste SPPJ. Em 30 de junho de 2026 a carteira
compreende 785 LFT com vencimento em 1º de setembro de 2027, mantidas na
conta de custódia do Selic destinada à moeda eletrônica (item (a)). Em 31 de
dezembro de 2025, R$ 10.184 estavam vinculados ao Banco Central do Brasil como
depósitos para capital e R$ 4.448 vinculados aos saldos de contas de pagamento
pré-pagas.
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Custo
amortizado

Valor justo

LFT — 30/06/2026 — vencimento acima de 12 meses (01/09/2027) 15.167 15.166
LFT — 31/12/2025 — vencimento em até 12 meses 1.718 1.718
LFT — 31/12/2025 — vencimento acima de 12 meses 12.914 12.914

O valor justo é apurado com base no preço unitário de mercado secundário
divulgado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de
Capitais (ANBIMA), classificado no Nível 1 da hierarquia de valor justo. A diferença
acumulada entre o valor justo e o custo amortizado, registrada em “Ajustes de
avaliação patrimonial” no patrimônio líquido, é negativa em R$ 241 (em reais) em 30
de junho de 2026 (negativa em R$ 411, em reais, em 31 de dezembro de 2025), inferior
à unidade de apresentação destas demonstrações financeiras; a diferença de R$ 1
entre as colunas do quadro em 30 de junho de 2026 decorre de arredondamento. O
ajuste é imaterial pela natureza do título: a LFT é remunerada pela taxa Selic diária,
e seu valor justo difere do custo amortizado apenas pelo ágio ou deságio negociado
no mercado secundário, que em 30 de junho de 2026 correspondia a 0,002% do valor
da carteira.

6. Outros ativos

30/06/2026 31/12/2025
Rendas a receber 407 478

Comissões e corretagens a receber 407 480
(Provisão para perdas associadas a rendas a receber) – (2)

Despesas antecipadas 117 59
Benefícios — transporte e alimentação 35 34
Assistência médica e odontológica 25 20
Serviços prestados de terceiros 34 5
Taxa de fiscalização — CVM 23 –

Créditos fiscais 81 35
Antecipações de IRPJ e de CSLL 41 –
IRRF sobre serviços 3 32
Crédito apurado na Escrituração Contábil Fiscal 34 –
Imposto de renda a recuperar 3 3

Outros créditos 31 23
Adiantamentos a empregados 9 10
Valores a ressarcir de clientes – 13
Valores a regularizar 22 –

Total 636 595

O efeito líquido da provisão para perdas associadas a rendas a receber no resultado
do semestre foi de reversão de R$ 1, apresentada na demonstração do resultado em
“Reversão de perdas esperadas associadas a rendas a receber”. O saldo da provisão,
de R$ 2 em 31 de dezembro de 2025, é inferior a R$ 1 mil em 30 de junho de 2026.
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7. Instrumentos financeiros — relações interfinanceiras (Conta PI)

A rubrica registra os recursos mantidos pela Distribuidora junto ao Banco Central do
Brasil na Conta Pagamentos Instantâneos (Conta PI), destinada exclusivamente à
liquidação das transações do arranjo de pagamentos instantâneos (Pix) do qual a
Distribuidora participa. O saldo é remunerado e sua movimentação observa as
janelas da grade regular do Sistema de Transferência de Reservas (STR), razão pela
qual não compõe o caixa e equivalentes de caixa (nota 3). Em 31 de dezembro de
2025 a rubrica não apresentava saldo. Trata-se de instrumento financeiro mensurado
ao custo amortizado.

30/06/2026 31/12/2025
Banco Central do Brasil — Conta PI (Sistema de Pagamentos
Instantâneos)

2.643 –

Total 2.643 –

8. Imobilizado

O imobilizado de uso está registrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação
acumulada e de eventuais perdas por redução ao valor recuperável, quando
aplicável, conforme previsto no COSIF 1.6.3 — Ativo Imobilizado. A depreciação é
calculada pelo método linear, com base nas vidas úteis estimadas dos ativos.

Custo Depreciação
acumulada

Valor
líquido

30/06/2026

Valor
líquido

31/12/2025
Mobiliário 40 (37) 3 3
Instalações 42 (39) 3 5
Equipamentos de comunicação e
segurança

14 (12) 2 3

Equipamentos de processamento de dados 50 (50) – 1
Total 146 (138) 8 12

Em 30 de junho de 2026 não há itens do imobilizado dados em garantia ou sujeitos a restrições.

9. Depósitos

30/06/2026 31/12/2025
Mensurados ao custo amortizado — recursos disponíveis de
clientes

18.431 17.728

Total 18.431 17.728
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10. Outros passivos
30/06/2026 31/12/2025

Contas a pagar 300 104
Obrigações trabalhistas 397 276
Obrigações tributárias 125 393
Adiantamento de clientes 3 15
Valores a repassar — contas de pagamento pré-pagas (i) 3.570 –
Valores a classificar 74 –
Total 4.469 788

(i) Recursos de titulares de contas de pagamento pré-pagas já debitados por ordens de pagamento (Pix e TED)
pendentes de liquidação em 30 de junho de 2026.

11. Partes relacionadas

a) Transações com partes relacionadas

Receitas/(despesas) 1º-SEM-26 1º-SEM-25
AZ Brasil Assessores de Investimentos Ltda. (i) (847) (1.079)
AZ Brasile Holding Ltda. (ii) – (326)
MyGuidance Assessoria de Investimentos Ltda. (iii) (1) (1)
Honorários da diretoria (iv) (39) (36)
Total (887) (1.442)

(i) AZ Brasil Assessores de Investimentos Ltda. é sociedade coligada, sob o mesmo controlador da Distribuidora, que
lhe presta serviços de agente autônomo de investimento.

(ii) AZ Brasile Holding Ltda. é sócia da Distribuidora. Os valores referem-se a notas de débito de reembolso de
despesas administrativas rateadas, incluindo despesas com ocupação (principalmente aluguel e condomínio),
registradas substancialmente nas rubricas “Ocupação” e “Impostos e taxas” (IPTU, nota 18) da demonstração do
resultado. Não houve operações dessa natureza no semestre findo em 30 de junho de 2026.

(iii) MyGuidance Assessoria de Investimentos Ltda. é sociedade sob o mesmo controlador, que também presta
serviços de agente autônomo de investimento.

(iv) Pró-labore dos diretores da Distribuidora, benefício de curto prazo, correspondente à remuneração do pessoal-
chave da Administração (nota 16).

b) Serviço de agente autônomo

Receitas/(despesas) 1º-SEM-26 1º-SEM-25
AZ Brasil Assessores de Investimentos Ltda. (i) (847) (1.079)
MyGuidance Assessoria de Investimentos Ltda. (iii) (1) (1)
Agentes autônomos que não são partes relacionadas (31) (74)
Total — “Serviço de agente autônomo” (demonstração do
resultado)

(879) (1.154)

O quadro concilia os itens (i) e (iii) do quadro a) com a rubrica “Serviço de agente autônomo” da demonstração do
resultado.
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c) Ocupação
Despesas 1º-SEM-26 1º-SEM-25
Aluguéis de imóveis – (235)
Condomínio – (42)
Água, energia e gás – (30)
Manutenção predial – (4)
Total — “Ocupação” (demonstração do resultado) – (311)

12. Patrimônio líquido

a) Capital social

O capital social subscrito e integralizado é de R$ 24.042.000, dividido em 24.042.000
cotas de valor nominal de R$ 1,00 cada, assim distribuídas:

Sócio Cotas Valor (R$) %
AZBR IF Holding S.A. 24.041.999 24.041.999 99,99999
AZ Brasile Holding Ltda. 1 1 0,00001
Total 24.042.000 24.042.000 100,00

Em 30 de junho de 2025 o capital social era de R$ 14.042, representado por
14.042.000 cotas. O aumento de capital de R$ 10.000, subscrito e integralizado pela
sócia AZBR IF Holding S.A., elevou o capital social para R$ 24.042 em 31 de dezembro
de 2025, representado por 24.042.000 cotas, montante inalterado no semestre findo
em 30 de junho de 2026. O aumento foi formalizado pela 18ª Alteração e
Consolidação do Contrato Social, registrada na Junta Comercial do Estado de São
Paulo sob o nº 017.385/26-0 em 3 de fevereiro de 2026.
A cessão ou transferência de cotas depende de oferta escrita aos demais sócios, com
direito de preferência exercível em trinta dias, na forma do Acordo de Sócios e das
Cláusulas Décima Quarta e Décima Quinta. A alteração do contrato social depende
de deliberação de sócios que representem 75% do capital. A Sociedade rege-se pela
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e, supletivamente, pela Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976.

b) Reservas

A Distribuidora observa o art. 8º da Resolução BCB nº 66, de 25 de agosto de 2021,
que determina que as sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários
devem registrar reservas de capital e de lucros (legal, estatutárias, para
contingências, de incentivos fiscais, de retenção de lucros, de lucros a realizar e
especiais).
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A reserva legal é constituída à base de 5% do lucro líquido do exercício, antes de
qualquer distribuição, até o limite de 20% do capital social, e poderá deixar de ser
constituída quando, acrescida do montante das reservas de capital, atingir 30% do
capital social. Não houve constituição de reserva legal no semestre findo em 30 de
junho de 2026, em razão do prejuízo apurado.

c) Juros sobre capital próprio

No semestre findo em 30 de junho de 2026 não houve pagamento de juros sobre
capital próprio, conforme facultado pelo art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro
de 1995.

d) Remuneração de administradores

A remuneração fixa de sócios e diretores no semestre findo em 30 de junho de 2026
totalizou R$ 39 (R$ 36 no semestre findo em 30 de junho de 2025), registrada em
“Honorários da diretoria” (notas 11 e 16).

13. Receitas de intermediação financeira

1º-SEM-26 1º-SEM-25
Mensurados ao custo amortizado — aplicações interfinanceiras de
liquidez

1.038 509

Rendas de conta SPI (Sistema de Pagamentos Instantâneos) 23 –
VJR — rendas de aplicações em fundos de investimento 3 2
VJORA — rendas com títulos de renda fixa 1.125 480
Total 2.189 991

14. Rendas de comissão de colocação de títulos

1º-SEM-26 1º-SEM-25
Rendas de prestação de serviços — comissão de colocação e
distribuição

2.327 2.474

Total 2.327 2.474

16. Rendas com ativos virtuais

As rendas decorrem da intermediação de ativos virtuais por conta e ordem de
clientes, atividade incluída no objeto social da Distribuidora pela 20ª Alteração e
Consolidação do Contrato Social, de 18 de maio de 2026 (nota 1). A Distribuidora atua
exclusivamente na intermediação, não mantendo posição própria em ativos virtuais.
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1º-SEM-26 1º-SEM-25
Rendas de intermediação de ativos virtuais 915 –
Total 915 –

A atividade de intermediação de ativos virtuais é regida pela Resolução BCB nº 520,
de 10 de novembro de 2025, vigente desde 2 de fevereiro de 2026, cujo art. 2º, inciso
XII, alcança as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil que
atuam no mercado de ativos virtuais. Decorrem dessa Resolução, entre outras
obrigações, a segregação patrimonial dos ativos virtuais de clientes, a vedação de
uso próprio desses ativos e a auditoria independente bienal com asseguração
razoável, publicada no sítio da instituição.

16. Pessoal

1º-SEM-26 1º-SEM-25
Honorários da diretoria (39) (36)
Benefícios (337) (325)
Encargos sociais (404) (446)
Salários e outros proventos (1.151) (1.007)
Treinamento (2) (2)
Total (1.933) (1.816)

Honorários da diretoria: ver nota 11.

17. Serviços prestados por terceiros

1º-SEM-26 1º-SEM-25
Processamento de dados (1.195) (633)
Serviços técnicos especializados (503) (221)
Serviços do sistema financeiro (407) (293)
Comunicações (84) (30)
Serviços de terceiros – –
Total (2.189) (1.177)

O aumento de R$ 1.012 (86%) em relação ao semestre findo em 30 de junho de 2025 decorre principalmente de
processamento de dados (aumento de R$ 562) e de serviços técnicos especializados (aumento de R$ 282, que inclui
R$ 275 de assessoria técnica no exterior reconhecidos integralmente em junho de 2026) e, em menor medida, de
serviços do sistema financeiro (R$ 114) e de comunicações (R$ 54).
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18. Impostos e taxas

1º-SEM-26 1º-SEM-25
ISS — Município de São Paulo (116) (123)
COFINS (218) (140)
PIS/PASEP (35) (23)
IPTU – (16)
Taxa de fiscalização da CVM (i) (23) (21)
IOF (7) –
Total (399) (323)

(i) Na demonstração financeira auditada de 30 de junho de 2025, a taxa de fiscalização da CVM, de R$ 21, integrava
“Outras despesas”; é apresentada nesta rubrica, como na demonstração financeira auditada de 31 de dezembro de
2025 (nota 2).

19. Outras receitas e despesas operacionais

Outras despesas operacionais

1º-SEM-26 1º-SEM-25
Contribuições a entidades de classe (ANCORD, ANBIMA) (22) (21)
Multas, juros e correção monetária (5) (1)
Perdas e erros operacionais (2) (29)
Depreciações (4) (5)
Emolumentos judiciais e de cartório (1) –
Aluguel de equipamentos (26) (15)
Outras (premiação, condução, material e propaganda) (1) (34)
Total (61) (105)

Outras receitas operacionais
1º-SEM-26 1º-SEM-25

Variações monetárias ativas 3 4
Juros de parcelamento 8 –
Rateio de serviços – 13
Baixa de adiantamentos recebidos – 4
Outras rendas operacionais – 9
Total 11 30
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20. Imposto de renda e contribuição social
1º-SEM-26 1º-SEM-25

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (18) (1.390)
Adições/(exclusões), líquidas 90 91
Despesas/(receitas) indedutíveis – 1
Provisão/(reversão) de provisões temporárias 92 95
Provisão/(reversão) para perdas esperadas associadas ao risco de
crédito

(2) (5)

Lucro real/(prejuízo fiscal) 72 (1.299)
Compensação de prejuízo fiscal e base negativa (22) –
Base de cálculo 50 (1.299)
Base adicional IR – –
Imposto de renda (7) –
Contribuição social (8) –
Total IR e CSLL (15) –

A Distribuidora apura o imposto de renda da pessoa jurídica pelo regime do lucro
real e a contribuição social sobre o lucro líquido à alíquota de 15%.

Em 30 de junho de 2026, a Distribuidora apresentava saldos de prejuízo fiscal e base
negativa da contribuição social no montante de R$ 9.219, além de diferenças
temporárias de R$ 92. Tais saldos não foram reconhecidos em suas demonstrações
financeiras, conforme estabelecido na regulamentação vigente aplicável às
instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil. O crédito tributário
correspondente, não ativado, é de R$ 3.724.

A Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025, alterou a tributação da
contribuição social sobre o lucro líquido a partir de 2026. A alíquota aplicável à
Distribuidora permanece em 15% e, como a Distribuidora não possui ativos fiscais
diferidos reconhecidos, em função da ausência de expectativa de geração de lucros
tributáveis futuros, não há impactos nas demonstrações financeiras na data-base de
30 de junho de 2026.

21. Ouvidoria

A Distribuidora mantém componente organizacional de ouvidoria, de
funcionamento permanente, com as atribuições de atender em última instância às
demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços não solucionadas nos
canais de atendimento primário e de atuar como canal de comunicação com eles,
inclusive na mediação de conflitos, na forma da Cláusula Décima Primeira do
contrato social e da Resolução BCB nº 28, de 23 de outubro de 2020.
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22. Gerenciamento de riscos

Em atendimento à Resolução CMN 4.557/2017, informamos que a gestão de riscos
na Distribuidora conta com cinco frentes de atuação: riscos de mercado, operacional,
de liquidez, de capital e de compliance. A gestão de riscos das operações é efetuada
por meio de políticas internas e por equipes independentes das áreas de negócio da
Distribuidora, que monitoram os diversos riscos inerentes às operações e aos
processos. Essas estruturas de gerenciamento podem ser resumidas da seguinte
forma:

a) Risco de mercado

O gerenciamento de risco de mercado é efetuado de forma centralizada, por área
administrativa que mantém independência em relação à mesa de operações.
A administração do risco de mercado das operações é realizada com base em
políticas, procedimentos de controle e identificação prévia de riscos em novos
produtos e atividades, visando manter a exposição em níveis considerados aceitáveis
pela Distribuidora e alinhados à sua estratégia de negócios e aos limites definidos
pela área responsável.

b) Risco operacional

A natureza dos negócios da Distribuidora é caracterizada por um elevado volume de
operações diárias, o que a torna fortemente dependente de seus sistemas de
processamento de dados e de outras tecnologias operacionais.
Nesse contexto, a gestão do risco operacional é ferramenta essencial para garantir a
continuidade das operações, mesmo em situações adversas, contribuindo para a
resiliência dos processos e a mitigação de perdas decorrentes de falhas, interrupções
ou eventos inesperados.

c) Compliance

A Distribuidora possui um programa abrangente que determina que todos os
agentes devem cumprir os respectivos regulamentos locais. Os programas de
“Conheça seu Cliente” (KYC) estão alinhados a esses regulamentos.
A Distribuidora monitora constantemente todos os agentes quanto a esse
cumprimento, por meio de ferramentas desenvolvidas especificamente para dar
suporte na identificação e no reporte de transações suspeitas, e mantém
monitoramento contínuo das transações realizadas em sua rede.
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d) Risco de liquidez

É o risco de a Distribuidora não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume
entre recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez, são
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, monitoradas
diariamente pelas áreas de controle e de gestão de liquidez. Como parte dos
controles diários, são estabelecidos limites de concentração de passivos diante dos
recursos disponíveis para honrar essas obrigações, que permitem que ações prévias
sejam tomadas para garantir um caixa confortável e rentável.

e) Gerenciamento de capital

O gerenciamento de capital da Distribuidora objetiva o monitoramento e o controle
do capital mantido, a avaliação e a adequação do capital frente aos riscos a que a
Distribuidora está sujeita e o planejamento de metas e de necessidade de capital,
considerando os objetivos estratégicos da Distribuidora.

23. Contingências

Em 30 de junho de 2026 a Distribuidora é parte em dois processos judiciais: um de
natureza trabalhista, cujo valor da causa está estimado em R$ 826, e um de natureza
cível, cujo valor da causa está estimado em R$ 15. Em ambos, o risco de perda foi
classificado pelos seus assessores jurídicos como possível, conforme previsto no CPC
25 — Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

Por se tratar de riscos classificados como possíveis, não foi constituída provisão para
contingências nas demonstrações financeiras em 30 de junho de 2026.
Adicionalmente, não existem outros processos classificados como de risco de perda
possível ou provável em 30 de junho de 2026, e a Distribuidora não possui depósitos
judiciais vinculados a esses processos.

24. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor

A Distribuidora, em atendimento à legislação brasileira de contabilidade, não
contratou serviços da Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. relacionados
às atividades da Instituição, além dos serviços de auditoria independente externa. A
política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor,
de acordo com as normas vigentes que, principalmente, determinam que o auditor
não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu
cliente ou promover seus interesses.
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25. Seguros

A Distribuidora adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas,
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações
financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores
independentes.

26. Benefícios a empregados

Os benefícios a empregados concedidos pela Instituição se referem, basicamente, a
benefícios concedidos em bases mensais, tais como salários, contribuições à
previdência social, planos de saúde, licenças remuneradas de curto prazo etc., e,
assim, reconhecidos contabilmente em conformidade com os critérios definidos na
NBC TG 33 (R2) – Benefícios a Empregados e CPC 33 (R1), recepcionado pela
Resolução CMN nº 4.877/2020. Inexistem benefícios pós-emprego, fundos de pensão
ou outros benefícios que requeiram tratamento contábil específico.

27. Outras informações

Resolução Conjunta nº 14, de 3 de novembro de 2025

A referida Resolução entrou em vigor na data de sua publicação e estabelece a
metodologia de apuração do limite mínimo de capital social integralizado e de
patrimônio líquido a serem mantidos pelas instituições financeiras e demais
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

A Instituição deverá, ainda, observar as seguintes regras de transição:
I — Até 30 de junho de 2026, deve ser mantido o valor mínimo de capital
integralizado e de patrimônio líquido apurado na forma da regulação vigente no dia
anterior à data de entrada em vigor da referida Resolução; e
II — De 1º de julho de 2026 até 31 de dezembro de 2027, deve ser mantido o valor de
que trata o inciso I acrescido dos seguintes percentuais sobre a diferença positiva
entre o montante que for apurado na forma da referida Resolução e aquele valor:
a) 25% (vinte e cinco por cento) até 31 de dezembro de 2026;
b) 50% (cinquenta por cento) até 30 de junho de 2027; e
c) 75% (setenta e cinco por cento) até 31 de dezembro de 2027.
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A Administração avaliou os impactos da Resolução Conjunta nº 14/2025, que
estabelece a metodologia de apuração do limite mínimo de capital social
integralizado e de patrimônio líquido das instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.

Com base nos critérios estabelecidos nos arts. 8º a 10 da referida Resolução e na
Resolução BCB nº 517/2025, a Instituição apurou limite mínimo de R$ 24.700,
composto por (i) parcela de custo de R$ 13.500, conforme art. 9º, e (ii) parcela de
atividades de R$ 11.200, conforme art. 10.

A parcela de custo compreende R$ 6.000 referentes às três categorias de atividades
operacionais comunicadas ao Banco Central do Brasil — intermediação, custódia e
serviço —, nos termos do art. 9º, inciso I, e R$ 7.500 referentes a serviços intensivos
em tecnologia — Banking as a Service (R$ 5.000) e Pix (R$ 2.500) —, nos termos do
art. 9º, inciso II e § 1º. A parcela de atividades foi apurada sobre a base de R$ 14.000 —
intermediação (R$ 5.000), custódia (R$ 3.000), serviço (R$ 1.000) e investimento na
categoria restrita (R$ 5.000) —, à qual foi aplicado o fator de 80% da categoria de
captação de recursos institucionais, conforme art. 10.

O patrimônio líquido ajustado, apurado conforme o art. 3º da Resolução, totalizou R$
15.658 em 30 de junho de 2026 (R$ 15.691 em 31 de dezembro de 2025),
correspondente ao patrimônio líquido contábil de R$ 15.658, sem resultados
credores ou devedores a ajustar — o resultado do semestre já se encontra
incorporado ao patrimônio líquido — e sem ajustes de avaliação patrimonial.

Adicionalmente, o capital social integralizado da Instituição totaliza R$ 24.042 em 30
de junho de 2026.

Até 30 de junho de 2026, o limite aplicável era o da regulamentação anterior, de R$
550, atendido pela Instituição. Nos termos do art. 12, os limites do período de
transição são de R$ 6.588 até 31 de dezembro de 2026, R$ 12.625 até 30 de junho de
2027 e R$ 18.663 até 31 de dezembro de 2027, e o limite integral de R$ 24.700 aplica-
se a partir de 1º de janeiro de 2028. Com base no patrimônio líquido ajustado de R$
15.658 em 30 de junho de 2026, a Instituição atende aos limites até 30 de junho de
2027; em relação ao limite aplicável de 1º de julho a 31 de dezembro de 2027, de R$
18.663, e ao limite integral, de R$ 24.700, as insuficiências seriam de R$ 3.005 e R$
9.042, respectivamente. O capital social integralizado, de R$ 24.042, também é
inferior ao limite integral, em R$ 658.

A Administração avalia as medidas necessárias ao enquadramento aos limites
aplicáveis a partir de 1º de julho de 2027.
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28. Resultado não recorrente
A Resolução BCB nº 2, de 12/08/2020, art. 34, inciso V, exige que os resultados
recorrentes e não recorrentes sejam evidenciados de forma segregada em notas
explicativas. O § 4º do mesmo artigo define resultado não recorrente como aquele
que, cumulativamente, não esteja relacionado ou esteja relacionado apenas
incidentalmente com as atividades típicas da instituição e não esteja previsto para
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O § 5º exige a evidenciação da
natureza e do efeito financeiro dos eventos que lhe deram origem, e o § 6º exige
metodologia consistente, passível de verificação e documentada.

Os resultados do semestre decorrem das atividades típicas da Distribuidora, não
tendo sido identificados resultados não recorrentes nos termos definidos acima.

29. Eventos subsequentes

A Administração avaliou os eventos ocorridos após 30 de junho de 2026 e identificou
o registro, na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 8 de julho de 2026, sob o
nº 267.210/26-7, da 20ª Alteração e Consolidação do Contrato Social aprovada em 18
de maio de 2026, que ampliou o objeto social da Distribuidora (nota 1). Não há outros
eventos que impactem de forma relevante as demonstrações financeiras no período
entre o encerramento do semestre findo em 30 de junho de 2026 e a emissão destas
demonstrações financeiras.

__________________________________
Marcelo Sepulveda

Diretor
Azimut Brasil DTVM Ltda.

____________________________________
NIVIA MARIA GONÇALVES

Ignis Contábil Ltda.
CRC 1SP 215.294/O-3
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